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requerido pode extraditar essa pessoa sem ter de aguardar que o Estado-Membro de que tal pessoa tem a nacionalidade
renuncie, através de uma decisdo formal, a emissdo desse mandado de detencdo, que incida pelo menos nos mesmos
factos visados no pedido de extradi¢do, quando este dltimo Estado-Membro se abstenha de proceder a essa emissdo num
prazo razodvel que lhe tenha sido concedido para esse efeito pelo Estado-Membro requerido, tendo em conta todas as
circunstancias do processo.

3) Os artigos 18.° e 21.° TFUE devem ser interpretados no sentido de que o Estado-Membro ao qual um Estado terceiro
tenha apresentado um pedido de extradicdo para efeitos de procedimento penal de um cidaddo da Unido, nacional de
outro Estado-Membro, ndo é obrigado a recusar a extradicio e a exercer ele proprio a agdo penal quando o seu direito
nacional lho permita.

(") JO C 288, de 26.8.2019.

Acérdio do Tribunal de Justica (Quarta Seccio) de 17 de dezembro de 2020 — Repiiblica
Francesa/Comissdo Europeia

(Processo C-404/19 P) ()

[«Recurso de decisdo do Tribunal Geral — Fundo Europeu Agricola de Garantia (FEAGA) e Fundo
Europeu Agricola de Desenvolvimento Rural (FEADER) — Decisdo de Execugdo (UE) 2017/2014 —
Despesas excluidas do financiamento da Unido Europeia — Despesas efetuadas pela Repiiblica
Francesa — Corregdo fixa de 100 % — Proporcionalidade — Orientagdes da Comissdo Europeia para o
cdlculo das corregdes financeiras no dmbito dos procedimentos relativos & conformidade e ao apuramento
financeiro das contas»]

(2021/C 53/11)

Lingua do processo: francés

Partes

Recorrente: Reptiblica Francesa (representantes: A.-L. Desjonqueres, C. Mosser e D. Colas, agentes)

Outra parte no processo: Comissdo Europeia (representantes: X. Lewis, A. Sauka e J. Aquilina, agentes)

Dispositivo

1) O Acérddo do Tribunal Geral da Unido Europeia de 12 de marco de 2019, Franga/Comissdo (T-26/18, ndo publicado,
EU:T:2019:153), ¢ anulado na medida em que, por um lado, o Tribunal Geral negou provimento ao recurso da
Reptiblica Francesa da Decisdo de Execugdo (UE) 2017/2014 da Comissdo, de 8 de novembro de 2017, que exclui do
financiamento da Unido Europeia determinadas despesas efetuadas pelos Estados-Membros a titulo do Fundo Europeu
Agricola de Garantia (FEAGA) e do Fundo Europeu Agricola de Desenvolvimento Rural (FEADER), na parte em que, sob
o fundamento intitulado «Sistema de controlo gravemente deficiente, Cdrsega», aplicou a este Estado-Membro corre¢des
fixas de 100 % aplicadas as ajudas diretas por superficie concedidas na Alta Cérsega pelos exercicios de 2013 e 2014,
devido a deficiéncias no sistema de controlo das ajudas por superficie na Alta Corsega, e, por outro, proferiu decisdo
quanto as despesas.

2) A Decisdo de Execugdo 2017/2014 ¢ anulada na parte em que, sob o fundamento intitulado «Sistema de controlo
gravemente deficiente, Corsega», aplica a Republica Francesa corregdes fixas de 100 % aplicadas as ajudas diretas por
superficie concedidas na Alta Corsega pelos exercicios de 2013 e 2014, devido a deficiéncias no sistema de controlo das
ajudas por superficie na Alta Cdrsega.

)
~

A Comissio Europeia suporta, além das suas proprias despesas relativas ao processo de recurso e um quarto das
despesas que efetuou em primeira instancia, as despesas efetuadas pela Republica Francesa relativas ao processo de
recurso e um quarto das despesas efetuadas por este Estado-Membro em primeira instancia.
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4) A Reptblica Francesa suporta, além de trés quartos das suas proprias despesas relativas ao processo em primeira
instancia, trés quartos das despesas efetuadas pela Comissdo relativas ao mesmo processo.

() JO C 238, de 15.7.2019.

Acérdio do Tribunal de Justica (Décima Seccio) de 17 de dezembro de 2020 — Inpost Paczkomaty
sp. z 0.0. (C-431/19 P), Inpost S.A (C-432/19 P)/Comissio Europeia, Repiiblica da Polonia

(Processos apensos C-431/19 P e C-432/19 P) ()

[«Recurso de decisio do Tribunal Geral — Auxilios de Estado — Artigo 106.°, n.° 2, TFUE — Servigos de
interesse econdmico geral (SIEG) — Enquadramento da Unido Europeia — Aplicacdo aos auxilios de
Estado sob a forma de compensacdes de servigo piiblico — Setor postal — Diretiva 97/67/CE —
Artigo 7.° — Compensacdo do custo liquido resultante das obrigacdes de servigo universal — Decisdo que
declara o auxilio compativel com o mercado interno»]

(2021/C 53/12)

Lingua do processo: polaco

Partes
Recorrentes: Inpost Paczkomaty sp. z o.0. (representante: M. Doktér, radca prawny) (C-431/19 P), Inpost S.A. (representante:
W. Knopkiewicz, radca prawny) (C-432/19 P)

Outras partes no processo: Comissio Europeia (representantes: D. Recchia, K. Blanck e K. Herrmann, agentes), Reptblica da
Polénia (representante: B. Majczyna, agente)

Dispositivo

1) Nega-se provimento aos recursos.

2) A Inpost Paczkomaty sp. z 0.0. e a Inpost S.A. sio condenadas nas despesas.

(") JO C 328, de 30.09.2019.

Acérdio do Tribunal de Justica (Terceira Seccdo) de 17 de dezembro de 2020 (pedido de decisio
prejudicial apresentado pelo Finanzgericht Baden-Wiirttemberg — Alemanha) — WEG
Tevesstrafle/Finanzamt Villingen-Schwenningen

(Processo C-449[19) ()

[«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva
2006/112/CE — Isengdo da locagdo de bens imoveis — Regulamentagdo nacional que isenta de IVA o
fornecimento de calor por parte de um condominio aos proprietdrios de imoveis desse condominio»]

(2021/C 53/13)

Lingua do processo: alemdo

Orgio jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Baden-Wiirttemberg



	Processo C-404/19 P: Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 17 de dezembro de 2020 — República Francesa/Comissão Europeia [«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) — Decisão de Execução (UE) 2017/2014 — Despesas excluídas do financiamento da União Europeia — Despesas efetuadas pela República Francesa — Correção fixa de 100 % — Proporcionalidade — Orientações da Comissão Europeia para o cálculo das correções financeiras no âmbito dos procedimentos relativos à conformidade e ao apuramento financeiro das contas»]
	Processos apensos C-431/19 P e C-432/19 P: Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 17 de dezembro de 2020 — Inpost Paczkomaty sp. z o.o. (C-431/19 P), Inpost S.A (C-432/19 P)/Comissão Europeia, República da Polónia [«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Auxílios de Estado — Artigo 106.°, n.° 2, TFUE — Serviços de interesse económico geral (SIEG) — Enquadramento da União Europeia — Aplicação aos auxílios de Estado sob a forma de compensações de serviço público — Setor postal — Diretiva 97/67/CE — Artigo 7.° — Compensação do custo líquido resultante das obrigações de serviço universal — Decisão que declara o auxílio compatível com o mercado interno»]
	Processo C-449/19: Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 17 de dezembro de 2020 (pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Finanzgericht Baden-Württemberg — Alemanha) — WEG Tevesstraße/Finanzamt Villingen-Schwenningen [«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 2006/112/CE — Isenção da locação de bens imóveis — Regulamentação nacional que isenta de IVA o fornecimento de calor por parte de um condomínio aos proprietários de imóveis desse condomínio»]

